PARECER Nº 532, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1272, DE 2015
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 22 e 23, de autoria do então Deputado André Soares, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 1272, de 2015, conclusivamente.
a) Rafael Silva – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente

Valeria Bolsonaro - Teonilio Barba - Ed Thomas - Adalberto Freitas - Marcio da Farmácia - Marcos Zerbini - Professora Bebel 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Márcio Camargo, o projeto em epígrafe tem por escopo dar denominação de “Cantor Jair Rodrigues” ao Poupatempo localizado no Município de Cotia.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual foi analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito e deliberar conclusivamente sobre a propositura, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 c.c. artigo 33, II, “b”, ambos do Regimento Interno desta Casa.
Entendemos que a denominação pretendida é conveniente e oportuna, uma vez que faz homenagem ao grande nome da cultura e da música popular brasileira, o cantor Jair Rodrigues de Oliveira, falecido em sua residência no município de Cotia, em 2014.
Da leitura da justificativa do autor, observamos que a homenagem em questão se faz plenamente justificável, tendo em vista a participação direta do homenageado em várias atividades culturais de Cotia, colaborando com a comunidade local, além, é claro, da relevância enorme de seu legado artístico.
Ante o exposto, somos, de maneira conclusiva, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1272, de 2015.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares
